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Aviso n.º 3387/2006 — AP

A Dr.ª Maria Elisa da Silva Marques Matos Silva, juíza de direito
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 394/04.9PDSNT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Manuel Augusto Marujo, filho
de Olinda Marujo, natural de Lisboa, Alcântara, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 20 de Fevereiro de 1955 Divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 04699087, com domicílio na Rua
Estado da Veiga, 17, 1.º, esquerdo, Fogueteiro, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 15 de Agosto de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 29 de Junho de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa da Silva
Marques Matos Silva. — O Oficial de Justiça, Júlio Pacheco.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 3388/2006 — AP

A Dr.ª Maria da Conceição Jesus Pereira Oliveira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 7734/04.9TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Mónica Cristina do Espírito
Santo Teixeira Covas, filha de Fernando da Conceição Teixeira Co-
vas e de Maria do Espírito Santo Vasconcelos, natural de Lisboa, São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 28 de Outubro de 1972, divorciado, titular da identificação fiscal
n.º 190941820 e do bilhete de identidade n.º 10429554, com domicí-
lio na Avenida Almirante Reis, 60-A, 4.º, 1115-029 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 5 de Abril de 2004,
por despacho de 12 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação em Tribunal.

12 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Jesus Pereira Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso n.º 3389/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 947/00.4PVLSB, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Celeste do Carmo Oliveira Ribeiro Rodrigues, filha de
José Eugénio Aurélio Ribeiro e de Maria Guiomar Pereira de Oliveira
Ribeiro, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido
em 22 de Dezembro de 1975, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 11093269, com domicílio na Rua João Tarré Ribeiro, lote 15, 2.º,
Alverca do Ribatejo. 2615, por se encontrar acusado da prática de
um crime, por despacho de 8 de Junho de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal por desistência da queixa.

14 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso n.º 3390/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 266/94.3TALRS, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Hermenegildo António Correia Coelho, filho de João
António Tenda Coelho e de Francisca Augusta Correia, natural de
Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Novembro
de 1961, titular da identificação fiscal n.º 140215859 e do bilhete de
identidade n.º 6267056, com domicílio na Rua Alexandre Herculano,
11, cave, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho de 12 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por óbito do arguido.

19 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 3391/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(Tribunal Singular), n.º 449/03.7SYLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Délcio José Paz Godinho, filho de Manuel Inácio Godinho
e de Maria Elizete Gomes Godinho, natural de Angola, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 9 de Abril de 1986, solteiro, com domi-
cílio na Rua Cidade de Bruxelas, Lote 15, 2.º, direito, 2735 Cacém,
por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 8 de
Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Junho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 3392/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 449/03.7SYLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Arlindo Marques Gomes Godinho, filho de Manuel Inácio
Godinho e de Maria Elizete Gomes Godinho, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascido em 6 de Abril de 1982, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12789268, com domicílio na Rua Ci-
dade de Roma, lote 99, 3.º, Agualva, Cacém, 2735 Cacém, por se
encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 8 de Junho
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.




